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E ORÇAMENTÁRIOS

_________________________________________________________________________________
RELATÓRIO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS

E ORÇAMENTÁRIOS (CAAP) SOBRE O nível orçamentário global  DO ORÇAMENTO-PROGRAMA DO FUNDO ORDINÁRIO E SEU FINANCIAMENTO PARA 2009

[Segundo estipulado pela resolução AG/RES. 2437 (XXXVIII-O/08)]

A Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP), em conformidade com a resolução da Assembléia Geral AG/RES. 2437 (XXXVIII-O/08) “Diretrizes para o orçamento-programa da Organização para 2009”, aprovada em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, continuou a consideração da proposta orçamento-programa da Organização dos Estados Americanos (OEA) para o exercício financeiro de 2009.  A proposta de orçamento foi apresentada formalmente pelo Secretário-Geral em 1° de abril de 2008 (AG/CP/INF. 573 corr.1). Os Estados membros começaram a examinar a proposta no âmbito da CAAP em novembro de 2007. Esse processo é detalhado no Relatório da Presidência à Comissão Preparatória datado de 23 de maio de 2008 (documento AG/CP/doc.753/08). No fim da prolongada revisão, dois pontos permaneceram pendentes: o teto e o financiamento do orçamento-programa. A Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, encarregou o Conselho Permanente de continuar as discussões e convocar um período extraordinário de sessões da Assembléia Geral a realizar-se em 30 de setembro deste ano.

A proposta do Secretário-Geral solicitou um nível global de US$ 90.125.000 ou um aumento de 3% com relação ao orçamento de 2008.  Essa proposta de aumento, embora abaixo dos aumentos previstos a título de inflação e estatutários, está em conformidade com o compromisso do Secretário-Geral assumido na Assembléia Geral de junho de 2006 no sentido de manter uma política de crescimento zero real no orçamento do Fundo Ordinário durante o seu mandato, procurando ao mesmo tempo apoio para medidas que comecem a manter o valor do orçamento, após reajuste por inflação e aumentos estatutários.

Como resultado das exaustivas deliberações entre as delegações e das negociações adiantadas durante a sessão da CAAP realizada em 23 de setembro de 2008, com exceção da Delegação do México que indicou não poder acompanhar a aprovação do projeto de resolução, mas não se opunha à apresentação do mesmo ao Conselho Permanente, as delegações dos Estados membros acordaram as seguintes medidas:

· Estabelecer um teto do orçamento-programa do Fundo Ordinário para 2009 de US$ 90.125 milhões e financiá-lo conforme exposto a seguir:
a.
Contribuições dos Estados membros de US$ 78.593.000, a título de pagamentos de cotas ao Fundo Ordinário, montante que inclui um aumento de 3% com relação às cotas de 2008, atribuídas em conformidade com a metodologia para o cálculo da escala de cotas adotada mediante a resolução AG/RES. 1 (XXXIV-E/07);

b.
Contribuição de US$ 780.400 do FEMCIDI para o Fundo Ordinário a título de direção técnica e apoio administrativo, em conformidade com o artigo 80 das Normas Gerais.
c.
Receita de US$ 2.500.000 a título de direção técnica e apoio administrativo dos fundos fiduciários e específicos; 

d.
Outras receitas de US$ 1.500.000, a título, entre outros, de juros, aluguéis; e
e.
Uma dotação de US$ 6.751.600 do Subfundo de Reserva do Fundo Ordinário.

· Eliminar o requisito de reembolso estabelecido no artigo 72.b das Normas Gerais no caso de fundos alocados do Subfundo de Reserva em conformidade com esta resolução.
· Encarregar a Secretaria-Geral de apresentar à Comissão Preparatória um projeto de orçamento-programa para 2010 com um nível global orçamentário igual ao aprovado para o orçamento de 2009, inclusive o ajuste por custo de vida e inflação, ficando sujeito a revisão em conformidade com os resultados do exame disposto no parágrafo III. 2 c. da resolução sobre o orçamento-programa para 2009. As receitas para financiar o orçamento-programa de 2010 incluirão: receitas a título de cotas, receitas a título de juros e aluguéis, contribuições a título de direção técnica e apoio administrativo provenientes do FEMCIDI e dos fundos fiduciários e específicos e todas as outras receitas diversas.
· As despesas totais para o objeto 1 – pessoal não deverão exceder 64,38% da cifra indicativa para o orçamento-programa do Fundo Ordinário para 2010, incluindo qualquer aumento estatutário necessário.

· Encarregar o Secretário-Geral de prosseguir os esforços que se estão envidados para modernizar a Secretaria-Geral, bem como melhorar e promover uma cultura de austeridade, eficiência, eficácia, transparência e prudência no uso dos recursos para as operações da Secretaria-Geral da Organização.

· Reiterar a decisão da Assembléia Geral constante da resolução AG/RES. 2437 (XXXVIII-O/08).
· Encarregar o Conselho Permanente de considerar as recomendações da Junta de Auditores Externos, apresentadas no documento CP/doc.4309/08, com referência à necessidade de um reajuste periódico entre as receitas provenientes de cotas e o nível de despesas da Organização.

· Encarregar a Secretaria-Geral de, no final de cada exercício financeiro a partir de 2008, preparar um relatório do qual conste a seguinte informação:


a)
Desembolsos reais do exercício financeiro por ajustes estatutários feitos à remuneração do pessoal em virtude da aplicação da “paridade inteligente” pela Organização (tal como se indica no documento CP/CAAP-2848/06 corr. 1) em conformidade com as recomendações da Comissão da Administração Pública Internacional;



b)
Uma proposta com medidas adicionais de austeridade e racionalidade da despesa, a qual leve em consideração a possibilidade de não criar novos cargos, bem como a de congelar cargos vagos, para apresentação ao Conselho Permanente o mais tardar até 15 de dezembro de 2008;


c)
Variação entre os desembolsos reais em conformidade com ii.2.b.i e os custos estimados dos ajustes estatutários à remuneração do pessoal;



d)
Sugestões sobre a forma como se devem financiar regularmente as variações entre os custos reais e os custos estimados.

· Encarregar o Conselho Permanente de, antes de 15 de dezembro de 2008, considerar em uma sessão extraordinária as informações proporcionadas e convocar, o mais tardar até 31 de janeiro de 2009, um período extraordinário de sessões da Assembléia Geral para adotar as decisões pertinentes
· Encarregar o Conselho Permanente de fazer, a partir de outubro de 2008, um exame a fundo de todos os recursos e despesas da Organização no contexto dos mandatos atuais, a fim de priorizar e otimizar o uso dos recursos para futuros orçamentos-programas, de acordo com a capacidade dos Estados membros para financiá-los, e de apresentar um relatório à Assembléia Geral no período extraordinário de sessões a ser realizado antes de 31 de janeiro de 2009.


 Portanto, a CAAP solicita ao Conselho Permanente que considere e apresente à Comissão Preparatória o anexo projeto de resolução neste sentido e que convoque um período extraordinário de sessões da Assembléia Geral a ser realizado em 30 de setembro de 2008.
ANEXO

PROJETO DE RESOLUÇÃO

ORÇAMENTO-PROGRAMA DA ORGANIZAÇÃO PARA 2009,

COTAS E CONTRIBUIÇÕES PARA O FEMCIDI 2009

(Considerado pela Comissão de Assuntos Administrativos e

Orçamentários na sessão de 23 de setembro de 2008

A ASSEMBLÉIA GERAL,

LEVANDO EM CONTA:


Que a resolução AG/RES. 2353 (XXXVII-O/07) encarregou a Secretaria-Geral de apresentar à Comissão Preparatória um projeto de orçamento-programa para o exercício financeiro de 2009 em um montante para o qual o Secretário-Geral possa demonstrar que existe financiamento, mas com um limite orçamentário de US$87,5 milhões;

TENDO VISTO:

O projeto de orçamento-programa da Organização dos Estados Americanos (OEA) para o exercício financeiro de 2009, apresentado pelo Secretário-Geral em 1º de abril de 2008 (AG/CP/INF. 573) com um teto orçamentário de US$90.125.000; 


A resolução da Assembléia Geral AG/RES. 2437 (XXXVIII-O/08), “Diretrizes para o orçamento-programa da Organização 2009”, aprovada em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões;

CONSIDERANDO:


Que, em conformidade com os artigos 54 e 55 da Carta da OEA, a Assembléia Geral aprova o orçamento-programa da Organização e estabelece as bases para fixação da cota com que cada um dos governos deve contribuir para a manutenção da Organização, levando em conta a capacidade de pagamento dos respectivos países e a determinação dos mesmos de contribuir de forma eqüitativa; e

Que, de acordo com o artigo 60, b da Carta da OEA, o Presidente da Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários da Comissão Preparatória transmitiu à Assembléia Geral um relatório sobre o projeto de orçamento-programa da Organização para 2009 (AG/CP/doc.753/08);


Que o artigo 94 das Normas Gerais estipula que “o Secretário-Geral apresentará, juntamente com o projeto de orçamento-programa, uma proposta do nível orçamentário global para o ano seguinte.  A Assembléia Geral definirá os parâmetros financeiros gerais de formulação orçamentária para o próximo exercício financeiro, considerando os mandatos vigentes, as propostas de trabalho do Secretário-Geral e as outras propostas que os Estados membros houverem por bem formular.  A decisão que a Assembléia Geral adotar sobre esta cifra global, ao considerar a proposta do Secretário-Geral e a opinião da Comissão Preparatória sobre a mesma, será usada como orientação para a elaboração do projeto de orçamento-programa do ano seguinte”,

RESOLVE:

I.  DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
1. Aprovar e autorizar o orçamento-programa da Organização para o exercício financeiro de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2009, financiado pelos seguintes fundos nos correspondentes níveis:
2009

(US$1.000)

a)
Fundo Ordinário
90.125,0

b)
Fundo Voluntário 
5.997,0


2.
Aprovar os níveis específicos de dotação, por capítulo, programa e subprograma, com as recomendações, instruções ou mandatos especificados a seguir:

	
	
	2009
(US$1.000)

	1 -
	SECRETÁRIO-GERAL
	6.104,1

	
	
	

	12A
	Gabinete do Secretário-Geral
	1.853,7

	12B
	Secretaria de Cúpulas
	687,3

	12C
	Departamento de Imprensa 
	901,4

	12D
	Departamento de Planejamento, Controle e Avaliação
	923,2

	12E
	Departamento de Assessoramento Jurídico
	1.116,6

	12F
	Escritório do Cerimonial
	621,9

	
	
	

	2 -
	SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO
	18.470,6

	
	
	

	22A
	Gabinete do Secretário-Geral Adjunto
	1.336,0

	22B
	Escritório da Secretaria da Assembléia Geral, da Reunião de Consulta, do Conselho Permanente e de Órgãos Subsidiários
	1.190,1

	22C
	Departamento de Conferências e Reuniões
	5.999,9

	22D
	Escritório de Coordenação dos Escritórios e Unidades da Secretaria-Geral nos Estados membros 
	7.267,5

	22E
	Secretaria Permanente da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM)
	1.136,7

	22F
	Biblioteca Colombo
	895,0 

	22G
	Secretaria da Comissão Interamericana de Portos (CIP)
	182,8

	22H
	Assembléia Geral 
	168,1

	22I
	Reuniões Não-Programadas da OEA
	294,5

	
	
	

	3 -
	ORGANISMOS AUTÔNOMOS E DESCENTRALIZADOS
	8.440,0

	
	
	

	32A
	Corte Interamericana de Direitos Humanos
	1.780,5

	32B
	Comissão Interamericana de Direitos Humanos e sua Secretária Executiva
	3.746,1

	32C
	Tribunal Administrativo da OEA e sua Secretaria
	201,4

	32D
	Escritório do Inspetor-Geral
	949,1

	32E
	Junta de Auditores Externos 
	175,2

	32F
	Comissão de Seleção de Bolsas de Estudo para Estudos Acadêmicos e Técnicos
	-

	32G
	Junta Interamericana de Defesa
	1.456,0

	32H
	Fundação Pan-Americana para o Desenvolvimento
	131,8

	
	
	

	4 -
	DEPARTAMENTO DE ASSUNTOS JURÍDICOS INTERNACIONAIS
	3.697,4

	
	
	

	42A
	Secretaria de Assuntos Jurídicos
	592,3

	42B
	Departamento de Direito Internacional
	1.350,1

	42C
	Departamento de Cooperação Jurídica

	691,9

	42D
	Escritório do Diretor-Geral do Instituto Interamericano a Criança e do Adolescente
	1.063,1

	42E
	Departamento de Programas Jurídicos Especiais
	-

	
	
	

	5 -
	SECRETARIA DE SEGURANÇA MULTIDIMENSIONAL
	4.289,1

	
	
	

	52A
	Secretaria de Segurança Multidimensional
	309,2 

	52B
	Departamento de Coordenação de Políticas e Programas
	576,8

	52C
	Secretaria da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD)
	1.994,2

	52D
	Secretaria do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE)
	213,4

	52E
	Departamento de Segurança Pública
	1.195,5

	
	
	

	6 -
	SECRETARIA DE ASSUNTOS POLÍTICOS
	3.797,8

	
	
	

	62A
	Secretaria de Assuntos Políticos
	917,3

	62B
	Departamento para a Cooperação e Observação Eleitoral
	1.193,8

	62C
	Departamento de Sustentabilidade Democrática e Missões Especiais
	990,5

	62D
	Departamento de Modernização do Estado e Governabilidade
	696,2

	
	
	

	7 -
	SECRETARIA EXECUTIVA DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL
	18.047,9

	
	
	

	72A
	Secretária Executiva de Desenvolvimento Integral
	2.764,3

	72B
	Departamento de Educação e Cultura
	848,7

	72C
	Departamento de Comércio e Turismo
	2.136,0

	72D
	Departamento de Desenvolvimento Sustentável
	1.357,7

	72E
	Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego
	805,9

	72F
	Departamento de Ciência e Tecnologia
	776,3

	72G
	Departamento de Desenvolvimento Humano
	8.644,5

	72H
	Reuniões do CIDI, Reuniões Ministeriais e de Comissões Interamericanas
	151,0

	72I
	Secretaria da Comissão Interamericana de Telecomunicações 
	563,6

	8 –
	SECRETARIA DE RELAÇÕES EXTERIORES
	3.935,7

	
	
	

	82A
	Secretaria das Relações Exteriores
	701,4

	82B
	Departamento de Comunicações e Imagem Institucional
	1.492,5

	82C
	Departamento de Assuntos Internacionais
	997,1

	82C
	Departamento de Assuntos Culturais
	744,6

	
	
	

	9 -
	SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
	11.113,4

	
	
	

	92A
	Secretaria de Administração e Finanças
	304,4

	92B
	Departamento de Recursos Humanos
	2.021,0

	92C
	Departamento de Serviços Orçamentários e Financeiros
	3.191,1

	92D
	Departamento de Serviços de Informação e Tecnologia
	2.533,7

	92E
	Escritório de Serviços de Compras
	1.164,5

	92F
	Escritório de Serviços Gerais
	1.898,8

	
	
	

	10 -
	INFRA-ESTRUTURA BÁSICA E CUSTOS COMUNS 
	12.229,0

	102A
	Equipamento e materiais de informática
	481,7

	102B
	Escritório de Equipamento e Materiais 
	29,5

	102C
	Sistema OASES
	453,6

	102D
	Administração e manutenção de edifícios
	5.530,9

	102E
	Seguros gerais
	396,1

	102F
	Auditoria de cargos
	19,4

	102G
	Recrutamento e transferências
	56,0

	102H
	Cessações de serviço e repatriações
	1.270,0

	102I
	Viagem ao país de origem
	207,3

	102J
	Subsídio de educação e idiomas e exames médicos
	67,4

	102K
	Pensões de executivos aposentados e seguros vida de funcionários aposentados
	3.405,7

	102L
	Desenvolvimento de Recursos Humanos
	301,3

	102M
	Contribuição para a Associação de Pessoal
	5,1

	102N
	Contribuição para a AROAS
	5,1

	
	
	


II.  FINANCIAMENTO DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS

1.
Fixar as cotas com as quais os Estados membros financiarão o Fundo Ordinário da Organização para 2009, em conformidade com a metodologia adotada mediante a resolução AG/RES. 1(XXXIV-E/07) e a decisão de 19 de janeiro de 1955 (doc. C-i-269) sobre reembolso de imposto de renda, utilizando a escala e os montantes constantes da Tabela A, “Cotas para o Fundo Ordinário para 2009.”

2.
Estabelecer o nível global orçamentário do orçamento-programa do Fundo Ordinário para 2009 em US$90,125 milhões e financiá-lo da seguinte maneira:

a)
contribuições dos Estados membros de US$78.593.000, a título de pagamentos de cotas ao Fundo Ordinário, montante que inclui um aumento de 3% com relação às cotas de 2008, atribuídas em conformidade com a metodologia para o cálculo da escala de cotas adotada mediante a resolução AG/RES. 1 (XXXIV-E/07), exclusivamente para o orçamento de 2009;

b)
contribuição de US$780.400 do FEMCIDI para o Fundo Ordinário a título de direção técnica e apoio administrativo, em conformidade com o artigo 80 das Normas Gerais, a qual, de acordo com o Estatuto do FEMCIDI, não deve ser superior a 15% do montante líquido aprovado em 2008 para a execução em 2009;

c)
receita de US$2.500.000 a título de direção técnica e apoio administrativo dos fundos fiduciários e específicos; 

d)
outras receitas de US$1.500.000, a título, entre outros, de juros, aluguéis e amortizações; e

e)
uma dotação de US$6.751.600 do Subfundo de Reserva do Fundo Ordinário. 


3.
Eliminar o requisito de reembolso estabelecido no artigo 72, b, das Normas Gerais no caso de fundos alocados do Subfundo de Reserva em conformidade com esta resolução.

III.  OUTRAS DISPOSIÇÕES DE CARÁTER ORÇAMENTÁRIO 


1.
Orçamento-programa para 2010

a. Encarregar a Secretaria-Geral de apresentar à Comissão Preparatória um projeto de orçamento-programa para o exercício financeiro de 2010 com um nível global orçamentário igual ao aprovado para o exercício financeiro de 2009, incluído o ajuste por custo de vida e inflação, ficando sujeito a revisão em conformidade com o resultado do exame disposto no parágrafo III, c desta resolução.  As receitas para financiar o orçamento-programa de 2010 incluirão o seguinte: receitas a título de cotas, receitas a título de juros, aluguéis e contribuições por direção técnica e apoio administrativo provenientes do FEMCIDI e dos fundos fiduciários e específicos e todas as outras receitas diversas.

b. As despesas totais para o objeto 1 - pessoal não deverão exceder 64,38% da cifra indicativa para o orçamento-programa do Fundo Ordinário para 2010, incluindo qualquer aumento estatutário necessário.

2. Exame das despesas e do financiamento do orçamento-programa 

a) Encarregar o Secretário-Geral de prosseguir os esforços que estão sendo envidados para modernizar a Secretaria-Geral, bem como melhorar e promover uma cultura de austeridade, eficiência, eficácia, transparência e prudência no uso dos recursos para as operações da Secretaria-Geral da Organização.

b) Reiterar a decisão da Assembléia Geral constante da resolução AG/RES. 2437 (XXXVIII-O/08):

i.
Encarregar o Conselho Permanente de considerar as recomendações da Junta de Auditores Externos, apresentadas no documento CP/doc.4309/08, com referência à necessidade de um reajuste periódico entre as receitas provenientes de cotas e o nível de despesas da Organização.

ii.
Encarregar a Secretaria-Geral de, no final de cada exercício financeiro a partir de 2008, preparar um relatório do qual conste a seguinte informação: 

a) desembolsos reais do exercício financeiro por ajustes estatutários feitos à remuneração do pessoal em virtude da aplicação da “paridade inteligente” pela Organização (tal como se indica no documento CP/CAAP-2848/06 corr. 1) em conformidade com as recomendações da Comissão da Administração Pública Internacional;

b) Encarregar o Secretário-Geral de formular uma proposta com medidas adicionais de austeridade e racionalidade da despesa, a qual leve em consideração a possibilidade de não criar novos cargos, bem como a de congelar cargos vagos, para apresentação ao Conselho Permanente o mais tardar até 15 de dezembro de 2008
c) variação entre os desembolsos reais em conformidade com a alínea b.ii.(a) e os custos estimados dos ajustes estatutários à remuneração do pessoal;

d) sugestões sobre a forma como se devem financiar regularmente as variações entre os custos reais e os custos estimados.

iii.
Encarregar o Conselho Permanente de, antes de 15 de dezembro de 2008, considerar em uma sessão extraordinária as informações proporcionadas e convocar, o mais tardar até 31 de janeiro de 2009, um período extraordinário de sessões da Assembléia Geral para adotar as decisões pertinentes.

c)
Encarregar o Conselho Permanente de fazer, a partir de outubro de 2008, um exame a fundo de todos os recursos e despesas da Organização no contexto dos mandatos atuais, a fim de priorizar e otimizar o uso dos recursos para futuros orçamentos-programas, de acordo com a capacidade dos Estados membros para financiá-los, e de apresentar um relatório à Assembléia Geral no período extraordinário de sessões a ser realizado antes de 31 de janeiro de 2009.
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